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Prezadas Senhoras, Prezados Senhores,

É com muito gosto que partilho minhas observações preliminares ao final de oito dias de visita oficial nas cidades de Lisboa, Porto e Coimbra. O relatório mais detalhado desta visita será apresentado na 29ª sessão do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas em Junho de 2015, em Genebra.

Inicialmente, gostaria de agradecer sinceramente ao Governo de Portugal por me convidar a visitar o país e por facilitar a realização de um excelente programa de reuniões, respeitando a independência do meu mandato.

Antes de tudo, gostaria de esclarecer que eu sou uma perita independente que relata e aconselha o Conselho de Direitos Humanos e a Assembleia Geral das Nações Unidas. Embora seja nomeada pelo Conselho de Direitos Humanos, não sou funcionária das Nações Unidas e a função que exerço é voluntaria.
O objetivo desta visita foi o de compreender, num espírito de cooperação e diálogo construtivo, a situação relativa aos vários aspectos da independência judicial, especificamente no que tange aos esforços para assegurar o respeito às salvaguardas institucionais e individuais fundamentais à independência do funcionamento da justiça, bem como aos desafios que se colocam à independência, imparcialidade e a administração da justiça que possam dificultar sua efetividade e eficiência. 
Durante a minha estadia reuni-me com as principais autoridades na área da justiça, incluindo as Ministras da Justiça e da Administração Interna, os Presidentes do Tribunal Constitucional, do Supremo Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Administrativo, a Procuradora-Geral da República, e a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República. Reuni-me, também, com magistrados judiciais e do ministério público que atuam em Tribunais da Relação e de primeira instância, o Provedor de Justiça e o Diretor do Centro de Estudos Judiciários. 
Reuni-me, igualmente, com representantes da sociedade civil, incluindo diversas organizações não-governamentais e associações sindicais, vários peritos na área da justiça, centros de investigação e universidades. 
Agradeço a todas as autoridades e funcionários governamentais e representantes da sociedade civil pela atenção e por partilharem informações valiosas e suas preocupações sobre o funcionamento do sistema de justiça. 
Senhoras e senhores, 
A independência dos juízes e advogados é um dos pilares do estado de direito democrático. Portugal está empenhado em assegurar essa independência, como expresso com clareza pela legislação nacional, a começar pela Constituição da Republica Portuguesa e reafirmado através da ratificação dos principais tratados internacionais e regionais de direitos humanos. Fiquei muito satisfeita em notar uma percepção positiva sobre a independência dos magistrados no sentido de decidirem conforme sua convicção e a lei. Tal percepção de independência é provavelmente uma das conquistas mais importantes da democracia portuguesa.
Apesar deste quadro favorável, sempre haverá espaços para avançar. A independência e a imparcialidade são conquistas que exigem permanente monitoramento identificando os vários problemas enfrentados no cotidiano. 
Tenho consciência que minha visita ocorreu em um momento particularmente complexo. Portugal enfrenta nos últimos anos uma grave crise económica. Ao mesmo tempo, a justiça portuguesa vem sendo objecto de uma serie de reformas significativas no âmbito da administração da justiça, como por exemplo a adopção de um novo mapa judiciário. 
Reforma do mapa judiciário
A vasta reforma do mapa judiciário começou a ser posta em prática muito recentemente, de modo que um diagnóstico sobre o seu impacto só poderá ser feito mais adiante, ainda que a redistribuição espacial dos tribunais já viesse sendo considerada há muito tempo em virtude da necessidade de racionalização do uso de recursos públicos, dado ao elevadíssimo número de tribunais. 

Não obstante, no decorrer da visita foram levantadas preocupações que considero relevantes. A principal delas foi a rapidez com que as mudanças ocorreram num sistema que tinha problemas evidentes e que não estava completamente apto a mudar seu funcionamento de maneira acelerada. Alega-se, por exemplo, que alguns tribunais foram instalados em estruturas temporárias muito precárias e que a criação de tribunais especializados não pôde ser acompanhada dos cuidados necessários para a adequada formação e alocação de profissionais devidamente especializados. O colapso do sistema de informática, em Setembro passado, é talvez o indicador mais preocupante da excessiva pressa na condução da reforma judicial. 

Questionou-se também a limitada abertura do governo ao diálogo com alguns representantes da sociedade civil e universidades, apesar de terem sido realizadas algumas consultas. A ampla e significativa participação dos diversos atores do sistema de justiça, bem como dos representantes da sociedade civil e universidades na elaboração, implementação e avaliação das reformas é essencial para garantir tanto a sua legitimidade como eficiência.
Estatutos dos Magistrados Judiciais e Estatuto do Ministério Publico 
Compreendo que tanto o Estatuto dos Magistrados Judiciais assim como o Estatuto do Ministério Publico estão em processo de avançada revisão na sequencia da implementação do novo mapa judicial. Nesse sentido, aproveito o contexto para chamar a atenção para a importância de fortalecer o papel do Conselho Superior da Magistratura assim como do Conselho Superior do Ministério Publico, garantindo os recursos humanos e técnicos necessários, os quais serão sempre fundamentais para promover e avaliar a eficiência dos tribunais e do ministério público, em ultima instancia promovendo a sua independência e imparcialidade. 
Compreendo que a composição do Conselho Superior da Magistratura inclui atualmente sete magistrados judiciais de carreira, dois conselheiros apontados pelo Presidente da República e mais sete pelo Parlamento. Tal modelo poderia ser reavaliado, considerando, por exemplo, a recomendação do Comité de Ministros do Conselho da Europa sobre juízes de 2010 que sugere que pelo menos metade dos membros de conselhos deste tipo sejam juízes escolhidos por seus pares. 
Limites à autonomia orçamental e dificuldades materiais e administrativas
Tanto os orçamentos para os Tribunais de Relação e de primeira instancia assim como para o Ministério Publico são actualmente administrados através do Ministério da Justiça. 
Ainda que a legislação estabeleça garantias de independência, considero ser importante avaliar em que medida se poderia reforçar a orçamental, autonomia financeira e administrativa tanto dos tribunais como do Ministério Publico. A concentração das atribuições de gestão no Ministério da Justiça parece limitar as possibilidades de responsabilização de juízes e procuradores pela eficiência na execução de suas actividades.
Em tempos de escassez de recursos, as tensões na administração financeira dos tribunais e ministério público são mais evidentes. Escutei com preocupação as dificuldades de obtenção de assessoria técnica, pessoal e suporte de infra-estrutura por parte de juízes e magistrados do ministério público. Investigar e julgar com eficiência não requer apenas magistrados, mas recursos técnicos e humanos capacitados de apoio. No modelo actual de gestão e considerando as várias restrições orçamentais, o Ministério Publico aparenta ter grande dificuldade em planear e executar iniciativas mais complexas como algumas que tratem de direitos colectivos, por exemplo. 
Proposta de reforma no Estatuto da Ordem dos Advogados 
A tensão existente entre o Ministério da Justiça e a Ordem dos Advogados, principalmente com a apresentação no início deste ano de uma proposta de novo estatuto para a Ordem dos Advogados, também levanta  preocupações. Sem poder avaliar o conteúdo do projeto de lei ainda em discussão inicial, sublinho ser fundamental que o desenho e adoção de um novo estatuto para a advocacia portuguesa sejam alcançados com a participação da categoria profissional. Quaisquer que sejam as normas adotadas, é essencial garantir a manutenção da total independência da Ordem dos Advogados Conforme expressamente estabelecido pelos princípios da ONU sobre o papel dos advogados,  o Estado deve se abster de qualquer interferência no estabelecimento e actuação de associações profissionais de advogados. 
Tribunal Constitucional 

O Tribunal Constitucional tem um papel central na preservação de direitos e garantias conquistados na transição para a democracia. Sua independência e autonomia de funcionamento estão expressamente estabelecidas pelo marco legal. É sabido que o Tribunal Constitucional está sob fortíssima pressão em razão da fiscalização que fez de medidas, tidas por muitos como inconstitucionais, adotadas pelo poder executivo a fim de reduzir gastos públicos. Fato é que o Tribunal Constitucional declarou a inconstitucionalidade de algumas dessas medidas, o que foi mencionado por diversos interlocutores como um importante indicador da independência do judiciário português. 

Acesso à justiça
É preciso esclarecer que promover a independência de juízes e advogados não pode significar promover o seu isolamento. Uma justiça isolada e inacessível jamais cumprirá seu papel na adequada prestação da justiça. Nesse sentido, vários interlocutores expressaram apreensão quanto às dificuldades no acesso ao direito e à justiça em Portugal.

Segundo informações recebidas durante a visita, o risco de pobreza atinge hoje um em cada cinco portugueses. Num contexto de pobreza crescente, os aumentos nos custos da justiça são uma gravíssima preocupação, já que impedem o acesso à mesma por parte de significativas parcelas da população. Os custos elevados do acesso à justiça que merecem atenção são tanto os custos diretos - como, por exemplo, as custas processuais ou honorários de advogados -, como os indiretos  - como, por exemplo, os custos de tempo e deslocação. Logo, também, nesse aspecto é necessário que se proceda a uma análise cautelosa do impacto da reforma do mapa judiciário. 

Diversos interlocutores sublinharam que o apoio judiciário em Portugal muitas vezes é obtido com atraso e não tem a qualidade necessária para garantir que os mais pobres acedam à justiça em igualdade com outros setores da população. Os critérios para a obtenção do apoio judiciário seriam, em muitos casos, excessivamente restritivos – excluindo automaticamente parte da população que, apesar de viver com grandes dificuldades económicas, possui um imóvel, por exemplo.

Além disso, a fragmentação das responsabilidades na concessão do apoio judicial entre o sistema de justiça, o Instituto de Segurança Social, a Ordem dos Advogados e o Ministério da Justiça parece contribuir para a ineficiência do sistema, levando a delongas por vezes inaceitáveis na efetiva designação de um advogado. Finalmente, a baixa remuneração e as difíceis condições de trabalho contribuiriam também para atrair para essa atividade advogados menos experientes e qualificados. 
Nesse sentido, parece fundamental que se reavaliem os métodos de concessão de apoio, levando-se em consideração, por exemplo a criação de defensorias públicas que fossem adequadamente aparelhadas para assistir as populações mais vulneráveis de forma ativa, efetiva e contínua. Com efeito, o apoio judiciário é um componente essencial de um sistema judicial justo e eficiente. Trata-se de um direito em si mesmo e uma condição essencial para o exercício e gozo de uma série de direitos humanos, incluindo o direito a um julgamento justo ao direito a um recurso efectivo. 

Finalmente, mesmo quando as barreiras dos custos e prazos são ultrapassadas, há a preocupação com a difícil compreensão das decisões e procedimentos da justiça. O uso de linguagem excessivamente rebuscada pode, por exemplo, fazer com que medidas judiciais se tornem ininteligíveis. A promoção de uma justiça efetiva e acessível passa também pela melhoria na capacidade de comunicação da justiça – tal melhoria requer não só apoio técnico (por exemplo na comunicação social), mas igualmente mudanças na formação dos operadores da justiça. 
Pessoas vulneráveis à violência 
As dificuldades no acesso ao direito e à justiça têm um impacto ainda mais alarmante em grupos que são particularmente vulneráveis à violência, tais como presos, mulheres, crianças e adolescentes. 
São notórias as preocupações com a situação da população prisional em Portugal, debatidas inclusive na última Revisão Periódica Universal do país no Conselho de Direitos Humanos no ano passado. A melhoria dessas condições passa necessariamente por uma atuação mais combativa e constante dos advogados e dos magistrados do Ministério Público no sistema prisional. Garantir que pessoas detidas sejam devidamente acompanhadas por um advogado durante todos os estágios processuais, inclusive durante todo o cumprimento da pena, é uma obrigação constitucional que não pode ser ignorada.

A violência doméstica também é reconhecida pelo próprio governo como uma grande preocupação em Portugal. Segundo informações recebidas durante a visita, desde o início do ano, quatro mulheres já morreram vítimas da violência doméstica. A despeito de inúmeras iniciativas, como a adoção de Planos Nacionais para combate a violência doméstica e de gênero, é alarmante verificar que mulheres e crianças vítimas de violência ainda encontram grandes dificuldades de acesso à justiça. A exemplo dessas dificuldades, os processos em geral são conduzidos com foco exclusivo no arguido, sem devida atenção as vítimas, possuindo estas acesso limitado a profissionais especializados de apoio e a ocorrência de atrasos na obtenção de medidas protectivas que oferecem riscos importantes de re-vitimização. 
A formação e sensibilização de juízes e magistrados do Ministério Publico são fundamentais para um melhor desempenho no tratamento de todas as vítimas de crime, incluindo das vítimas de violência contra mulheres e crianças, especialmente para evitar a reprodução de preconceitos em decisões judiciais ou a adoção de medidas contraditórias com relação à guarda de crianças e adolescentes, as quais possam facilitar o acesso de reconhecidos agressores às suas vítimas. 
Formação de magistrados
A transformação de práticas na justiça passa obrigatoriamente por uma mudança nos sistemas de formação para magistrados judiciais e do ministério publico e advogados. Portugal conta com o Centro de Estudos Judiciários para a formação de juízes e magistrados do Ministério Publico. O Centro de Estudos Judiciários foi apontado como uma importante conquista na constituição de um judiciário independente no processo de democratização. 
No entanto, a formação promovida tanto no Centro de Estudos Judiciários assim como nas faculdades de direito parece ainda privilegiar o formalismo legal e carecer de uma abertura maior para outras disciplinas de conhecimento para além do mundo do direito. Mesmo a formação em direitos humanos é também muito restrita, não permitindo a plena compreensão de normas internacionais fundamentais. 
Investimentos em uma formação mais ampla e, principalmente, a garantia que essa formação seja continuada ao longo da carreira profissional e considerada para efeitos de promoção e especialização são fundamentais para melhor preparar juízes e procuradores para responder as múltiplas demandas que chegam ao sistema de justiça. 
Muito obrigada. 
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